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PROVA DE ESTUDO DE CASOS 

 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

 
� A Prova de Estudo de Casos, de caráter habilitatório e classificatório, é constituída de 3 (três) questões práticas. 
� Na Prova de Estudo de Casos deverá ser observado o limite máximo de 15 (quinze) linhas para cada resposta às 

questões propostas. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito 

fora do local apropriado ou ultrapassar a extensão máxima permitida. 
� A resposta à Prova de Estudo de Casos deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo 

transparente, de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, 
salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja impossibilitado de redigir textos, 
como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este fim, nos termos do 
Edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da CONSULPLAN devidamente treinado, para o 

qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. 
� O candidato receberá nota zero na Prova de Estudo de Casos nas seguintes situações: fugir à modalidade de texto 

solicitada e/ou ao tema proposto; apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, 
números e palavras soltas ou em verbos); apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a 
identificação do candidato; for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade; estiver em branco; e, apresentar 
letra legível e/ou incompreensível. 

� Cada uma das questões será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, considerando-se habilitado o 

candidato que tiver obtido no conjunto das três questões média igual ou superior a 18 (dezoito) pontos. 
� Para efeito de avaliação de cada questão da Prova de Estudo de Casos serão considerados os seguintes elementos 

de avaliação: 
 

ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 

Critérios Elementos da Avaliação 
 

Aspectos Formais e 
Aspectos Textuais 

Observância das normas de ortografia, pontuação, concordância, regência e 
flexão, paragrafação, estruturação de períodos, coerência e lógica na 
exposição das ideias.  

2 (dois) pontos  

Aspectos Técnicos 
Pertinência da exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao padrão de respostas do Estudo de Caso, conforme 
detalhamento a ser oportunamente publicado. 

8 (oito) pontos 

TOTAL DE PONTOS: 10 (dez) pontos 
 
 
 
 

 

QUESTÃO 01 
 

“Após sério acidente de trânsito que envolve viatura da Polícia Militar do Estado X, em que há perda total do veículo, 
verifica-se a culpa concorrente entre o Agente da Polícia Militar que dirigia a viatura, que além de circular à noite com 
faróis apagados, guiava o veículo imprudentemente, e de José, que dirigia em alta velocidade e realizava 
ultrapassagens irregulares. Proposta ação de ressarcimento pelo Estado vinte anos após o ocorrido, tanto José quanto 
o Agente Policial Militar suscitam a prescrição da pretensão de ressarcimento.” 
 
Sobre o caso, comente se é passível de prescrição a pretensão de ressarcimento com relação ao Policial Militar e, 
ainda, se é passível de prescrição a pretensão de ressarcimento com relação a José. 
 
 
 
 
 
 

 



 

  14

ANALISTA JUDICIÁRIO – JUDICIÁRIA – OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL– TIPO 01– BRANCA 
PROVA APLICADA DIA 12/03/2017 / TURNO - TARDE 

 

01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10 
 

11  

12  

13  

14   

15   

 

 

QUESTÃO 02 
Após amplos debates, o Presidente da República, há poucos meses, assinou tratado internacional que limitava as 
hipóteses de prisão preventiva, decretada, como se sabe, antes que se tenha certeza a respeito da autoria do crime, e 
estabelecia diretrizes para o sistema prisional. Alguns desses comandos colidiam com normas extraídas do Art. 5º da 
Constituição da República Federativa do Brasil, ampliando o alcance da proteção ali prevista, de modo a trazer grande 
benefício aos usuários dos serviços judiciários. O tratado foi aprovado, em dois turnos de votação, pela unanimidade 
dos membros de ambas as Casas do Congresso Nacional, sendo promulgado na ordem jurídica interna.A aplicação de 
um dos comandos do tratado foi invocada em processo que se encontrava perante uma Turma do Tribunal Regional 
Federal competente, que demonstraria a ilicitude de ato que contara com o concurso de oficial de justiça no exercício 
da função. Na ocasião, a União, que figurava no polo passivo, arguiu a inconstitucionalidade do referido comando. A 
turma, ao se pronunciar, decidiu simplesmente não aplicar o comando do tratado ao caso concreto, entendendo que 
os efeitos decorrentes de sua aplicação não seriam razoáveis. 
 
À luz das informações fornecidas e dos aspectos jurídicos relevantes, responda e justifique se o comando do 
referido tratado internacional, em razão de sua natureza jurídica, poderia ser objeto de controle difuso de 
constitucionalidade pelos tribunais, bem como se a Turma do Tribunal Regional Federal agiu corretamente. 
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QUESTÃO 03 

 
“Fulano de Tal, brasileiro, casado, servidor público, é denunciado pelo crime de corrupção que fora praticado por ele 
um ano antes. A denúncia é recebida. Devidamente citado por edital, Fulano não comparece nem constitui 
advogado.”  
 
Considerando o caso hipotético, comente quais são as consequências processuais e penais e, explique, abordando, 
inclusive a questão dos prazos: isso se aplicaria a qualquer outro crime da justiça comum? 
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